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  Para Irene


  De todas as mudanças de linguagem que o viajante deve enfrentar em terras longínquas, nenhuma se compara à que o espera na cidade de Ipásia, porque a mudança não concerne às palavras, mas às coisas.


  I. CALVINO


  PRÓLOGO


  Os oito ensaios e a entrevista reunidos neste livro retomam, com correções, modificações e acréscimos variados, textos dados à luz anteriormente. Todas as versões primitivas dos textos, com a exceção do capítulo 1, foram publicadas nos últimos vinte anos, em veículos de acesso quase sempre fácil, e apenas três dos capítulos (4, 5 e 6) baseiam-se em textos inexistentes em português. O problema deste prólogo, portanto, é oferecer uma boa razão – ou desculpa – para a presente coletânea, publicada originalmente em 2002 pela Cosac Naify e agora reeditada pela Ubu com um capítulo a menos, o “Xamanismo e sacrifício”, por ter este sido incorporado a outro livro meu (Metafísicas canibais).


  Sempre aproveitei qualquer oportunidade de reformar meus escritos, sem o que eles arriscariam passar à pequena história que lhes cabe em versões cheias de defeitos estilísticos e analíticos, de omissões importantes e, em alguns casos, de erros tipográficos irritantes. Além disso, o sentimento, frequentemente ilusório, de poder dizer melhor agora o que dissera antes é algo que acompanha cada releitura que faço de meus trabalhos (o que me leva a relê-los com grande impaciência). Nos capítulos aqui reunidos, tento exatamente isto: dizer um pouco melhor o que já disse, e um pouco mais. O livro é, assim, uma espécie de homenagem ao esprit d’escalier que, com assiduidade variável, acomete-nos a todos. Essa a desculpa.


  A segunda e talvez mais razoável razão foi ter percebido que, postos juntos, os capítulos a seguir mostravam certa coerência, respondendo a uma mesma preocupação teórica e elaborando as mesmas duas ou três intuições etnográficas que guiam minha prática profissional desde o início. O principal motivo da inclusão do capítulo 1, que remonta a uma dissertação de mestrado escrita em 1976, foi a intenção de assinalar tal continuidade. Fi-lo com relutância, porque as modificações necessárias eram, ali, realmente de monta, e porque as condições da pesquisa que fundamenta os textos originais foram mais que insuficientes. Mas, percebendo que muitas das ideias desenvolvidas quinze ou vinte anos mais tarde já se encontravam esboçadas naqueles textos, decidi conceder-lhes uma segunda chance, e passá-los a limpo como aos outros.


  Nenhum dos capítulos a seguir reproduz literalmente os artigos em que se baseiam, com exceção talvez (pois introduzi umas poucas mudanças de pontuação) da entrevista concedida à revista Sexta Feira. Alguns capítulos utilizam materiais provenientes de mais de um texto anterior, ou de versões de um “mesmo” texto publicadas em outras línguas; alguns contêm passagens e seções inteiras reescritas ou adicionadas quando da composição desta coletânea; alguns, enfim, sofreram apenas retoques cosméticos, mais ou menos extensos, de expressão ou de paginação (notas incorporadas ao texto, redivisão das seções etc.). Os adendos ou modificações maiores, nos textos mais antigos, estão consignados explicitamente, sobretudo se supõem uma informação posterior à data dos originais. Muitas vezes, porém, modifiquei ou suprimi sorrateiramente expressões, frases e trechos que me desagradavam, de modo a reconstruir os argumentos originais sob um aspecto mais afim à maneira como me expressaria hoje – e, escusado dizer, de modo também a aumentar a impressão de consistência entre os ensaios. Os capítulos desta coletânea trazem também, quase sempre, títulos novos em relação aos textos que lhes serviram de modelos principais (ou únicos), o que exprime, entre outras coisas, a distância de conteúdo frente aos modelos. Como não se estão aqui a republicar clássicos, submetidos ao imperativo do ne varietur, julguei que essa recauchutagem geral era admissível e, frequentemente, indispensável.


  Acrescentei muitas referências bibliográficas ausentes dos textos originais, por descuido ou limitações de espaço, e introduzi algumas referências surgidas posteriormente à sua publicação. Evitei, contudo, qualquer atualização sistemática da bibliografia; em alguns casos (como no cap. 6), isso teria exigido a redação de um ensaio várias vezes maior; em outros (como no cap. 5), a elaboração de uma monografia inteira; em outros ainda (como nos caps. 2 e 7), o perigo seria o de uma excessiva autorreferência indireta, em vista da quantidade de respostas que eles suscitaram. Evitei, em especial, utilizar referências que incorporavam os argumentos de meus próprios textos, fosse para demoli-los, fosse para aboná-los. Em outras palavras, não procurei responder às críticas de que eles foram objeto, e tampouco apoiá-los em quem veio a se basear neles. Temo que essa evitação não tenha sido rigorosa, em um sentido ou no outro; mesmo assim, fiz o possível.


  A ordenação dos capítulos segue, com exceção da entrevista final, a cronologia original de publicação dos principais textos ali reescritos. Não cabia uma ordenação temática, visto que, à parte o capítulo 5, de corte didático e enciclopédico, todos os demais textos tratam dos mesmos temas, sob ângulos apenas ligeiramente distintos.


  Os ditos mesmos temas desenvolvem, com efeito, as poucas intuições (ou obsessões) a que me referi acima, e que são como os fios condutores a ligar os diferentes momentos de meu trabalho de etnólogo. De um ponto de vista mais abstrato, tratou-se sempre, para mim, de tentar problematizar e complexificar os dualismos característicos do repertório conceitual de nossa disciplina, como também aqueles, e isto é o realmente importante, que costumam ser atribuídos pela antropologia aos sistemas de pensamento da Amazônia indígena: organizações dualistas, classificações sociais binárias, dualidades míticas e cosmológicas, e assim por diante. Os escritos sobre os Yawalapíti (ver cap. 1) abordaram a questão da irredutibilidade da cosmologia xinguana ao dualismo natureza/cultura, sugerindo um caráter contínuo e ternário, antes que descontínuo e binário, das classificações e processos simbólicos xinguanos. A monografia sobre os Araweté (1986a, 1992a; ver o cap. 4 desta coletânea), em seguida, propôs uma conexão entre “sociologia” e “cosmologia” – relações dos humanos entre si e relações entre os humanos e os sobre-humanos – que buscava passar ao largo da dualidade durkheimiana entre “instituição” e “representação”, definindo uma configuração hierárquica complexa, mas ontologicamente homogênea, a opor-ligar os deuses e os humanos, e consequentemente os vivos e os mortos, os xamãs e os guerreiros, as mulheres e os homens, os concidadãos e os inimigos. Os artigos sobre o parentesco (caps. 2 e 8) apontaram as linhas de instabilidade que atravessam uma matriz dualista difundida na Amazônia, insistindo na natureza triádica, concêntrica e assimétrica – antes que diádica, diametral e equipolente – da oposição entre consanguinidade e afinidade, e resultaram na proposição de um novo conceito, o de afinidade potencial. Finalmente, os trabalhos sobre o perspectivismo consolidados nos caps. 7 e 8 retomam, em termos bem mais ambiciosos, a questão da oposição natureza/cultura, ligando-a à antinomia moderna do “relativismo” e do “universalismo”, de modo a submeter esta última a uma crítica propriamente etnográfica.


  O outro fio condutor, este mais concreto, são os temas da pessoa e da corporalidade, e sua conexão com uma ideia-valor característica, que chamei de predação ontológica, e que me pareceu constituir o regime geral de subjetivação ou personificação na maioria, senão na totalidade, das culturas da Amazônia indígena. Minha aprendizagem etnográfica junto aos Yawalapíti concentrou-se no problema da fabricação social do corpo e em seu recíproco, a inscrição corporal dos “processos” e “identidades” sociais. O trabalho sobre os Araweté, embora menos centrado na corporalidade, tratou das concepções tupi-guarani sobre a pessoa, desenvolvendo o tema da predação ontológica e explorando seu esquema principal, o canibalismo. Esse complexo  amazônico da “predação” (assim o chamei para opô-lo provocativamente ao complexo modernista da “produção”; hoje talvez o chamasse por outro nome) foi igualmente o foco de meus estudos sobre a dinâmica da afinidade (caps. 2, 3 e 4), e o horizonte para uma reelaboração teórica, ainda incipiente, da noção de “troca”. Os artigos mais recentes, por fim – aqueles sobre o perspectivismo e sobre a passagem do virtual ao atual na socialidade indígena (caps. 7 e 8) –, tentam uma determinação da economia conceitual do “corpo” e da “alma” nas cosmologias ameríndias.


  Corpo, alma, pessoa, natureza e cultura, predação, troca, afinidade potencial, perspectiva — esses são os nomes dos temas, ou quem sabe, dos conceitos que foram surgindo em minha reflexão sobre a etnologia amazônica. Como o leitor advertirá, tais palavras recebem sentidos cada vez mais precisos ao longo dos textos a seguir, porque cada vez mais motivados teórica e etnograficamente, e portanto cada vez mais diferentes de seus sentidos usuais. Esses conceitos são o resultado provisório de um trabalho desde sempre orientado por um desiderato maior: contribuir para a criação de uma linguagem analítica à medida (à altura) dos mundos indígenas, o que significa dizer uma linguagem analítica radicada nas linguagens que constituem sinteticamente esses mundos. Sua elaboração envolve forçosamente uma luta com os automatismos intelectuais de nossa tradição, e não menos, e pelas mesmas razões, com os paradigmas descritivos e tipológicos produzidos pela antropologia a partir de outros contextos socioculturais. O objetivo, em poucas palavras, é uma reconstituição da imaginação conceitual indígena nos termos de nossa própria imaginação. Em nossos termos, eu disse – pois não temos outros; mas, e aqui está o ponto, isso deve ser feito de um modo capaz (se tudo “der certo”) de forçar nossa imaginação, e seus termos, a emitir significações completamente outras e inauditas. A antropologia, como se diz às vezes, é uma atividade de tradução; e tradução, como se diz sempre, é traição. Sem dúvida; tudo está, porém, em saber escolher quem se vai trair. Espero que minha escolha tenha ficado clara. Quanto a saber se a traição foi eficaz, esta é uma questão a que não me cabe responder.


  Algumas palavras, enfim, sobre a dívida deste livro para com a antropologia de Lévi-Strauss, que lhe forneceu a agenda temática e o referencial teórico principal. Os temas, em primeiro lugar. Não é necessário recordar o papel que a noção de troca e o valor transcendental (no sentido kantiano) concedido à aliança de casamento ocupam na obra desse autor. No mesmo sentido, gostaria de sublinhar que o tema da corporalidade, tal como aqui elaborado, deve enormemente às análises desenvolvidas nas Mitológicas. Ou seja, ele não é em nada tributário da voga do “embodiment” que andou por um bom tempo em curso na antropologia mundial (não sei se ainda anda), pois remonta, em meu trabalho, a um período em que o “corpo” ainda estava bem distante de ser a palavra de ordem que depois se tornou. Minha motivação foi etnográfica, partindo da demonstração, implícita nos estudos mitológicos de Lévi-Strauss, de que as sociologias ameríndias formulam-se diretamente nos termos de uma dinâmica dos corpos e dos fluxos materiais. Quanto aos temas da predação e do perspectivismo, aqui a margem de invenção pessoal foi maior; mas eles também podem ser vistos como uma extrapolação feita a partir do “cruzamento” das ideias de afinidade e de corporalidade, ou melhor, como uma tentativa de extrair delas, e de sua conjugação, algumas consequências etnográficas interessantes. (Vejo meu trabalho, em geral, como tendo sido sempre o de buscar extrair todas as consequências possíveis de certas ideias alheias, sejam elas as ideias dos índios, sejam as dos antropólogos que escreveram sobre elas. As consequências interessam-me infinitamente mais que as causas, porque elas permitem uma confrontação verdadeiramente simétrica, no sentido de Bruno Latour (1991), dos pensamentos em jogo, o nosso próprio e o alheio. Sempre que ouço um pronunciamento sobre as causas – sob este ou outro nome, e sejam elas de que natureza forem – do comportamento de alguém, em especial de um “nativo”, sinto como se estivessem a lhe tentar bater epistemologicamente a carteira).


  Em seguida, o referencial teórico. A questão dos dualismos, por exemplo. O estruturalismo é costumeiramente associado a uma dileção imoderada por classificações dicotômicas, e a uma propensão a enxergar dualidades em toda parte. Isso é como tantos outros clichês: não está completamente longe da verdade, mas por outro lado não chega nem perto dela. Pois é justamente na obra de Lévi-Strauss que se acham alguns dos instrumentos mais eficazes, dentre os hoje disponíveis, para se problematizar radicalmente – e fundamentar etnograficamente essa problematização –, os esquemas dicotômicos que formam como as muralhas de nossa cidadela intelectual. Muitas das páginas a seguir são apenas o desenvolvimento das intuições de Lévi-Strauss (indo talvez mais longe do que esse autor admitiria) sobre a natureza intrínseca e deliberadamente inacabada, imperfeita, desequilibrada e assimétrica das dualidades conceituais indígenas – a ideia, em suma, de que o real foge por todos os buracos da malha, sempre demasiadamente larga, das redes binárias da razão; e, ainda mais importante, a ideia de que essa fuga é ela mesma um objeto privilegiado do pensamento indígena.


  Insisto nisso, porque tenho escassa simpatia pelos dós de peito dos antropólogos pós-modernistas, quando anunciam a superação miraculosa de qualquer vestígio de dualismo em seu próprio discurso, denunciando o caráter sempre ilusório, invariavelmente maligno, e supremamente inaplicável aos mundos não-ocidentais, de tudo que cheire a uma “oposição binária” ou a uma “estrutura”. {1}Falar é fácil. Ou melhor, falar, nesse caso, torna-se horrivelmente difícil (o que não impede a tagarelice dos que declaram a impossibilidade da fala), pois a imaculada concepção é tão improvável no plano do espírito como no do corpo. Estimo, ao contrário, e parafraseando uma paráfrase do próprio Lévi-Strauss, que os dualismos são como a história: eles levam a tudo — desde que se saia deles. Os que começam por se instalar “fora deles” acabam, quase sempre, voltando a eles pela porta dos fundos, e não saindo mais. Faço minhas, por isso, as palavras abaixo, oriundas do outro referencial teórico desta coletânea, o contrarreferencial que lhe serviu na tarefa de cartografar o exterior do estruturalismo: a filosofia de Gilles Deleuze. Nas palavras, então, do Mil platôs:


  Não invocamos um dualismo senão para recusar um outro. […] A cada momento, são necessários corretores cerebrais que desfaçam os dualismos que não quisemos fazer, e pelos quais passamos. Chegar, assim, à fórmula mágica que buscamos todos: pluralismo = monismo, passando por todos os dualismos que são o inimigo, mas o inimigo absolutamente necessário, aquele móvel que não cessamos de mudar de lugar (Deleuze & Guattari 1980: 31).


  O estruturalismo de Lévi-Strauss não é, mas nem de longe, meu “inimigo”. Ao contrário, foi quem me forneceu régua e compasso, estabelecendo as condições de minha interlocução com a etnologia amazônica e com ele mesmo. Deu-me, em suma, as armas com as quais tento medir-me com ele, à medida de minhas forças. Mas pensando bem, talvez ele seja, sim, meu inimigo principal, no sentido que tem este conceito nas socialidades amazônicas, onde ele designa algo perfeitamente positivo, isto é, “absolutamente necessário”, algo que é preciso afirmar, não negar, para se poder passar adiante. E assim, não é apenas nem principalmente o “dualismo”, mas a antropologia estrutural que se mostra, no presente livro, como aquele móvel que não cessamos de mudar de lugar. “Móvel” que o leitor provavelmente constatará, no fim das contas, ter estado sempre “imóvel e alhures”, como disse Foucault de Hegel — que este se encontraria sempre à nossa espera, no fim do caminho por onde pensávamos lhe ter escapado. Pois, e agora nas palavras de meu amigo Pete Gow, a etnologia amazônica (ele estava falando da boa) pouco mais é, a rigor, que uma série de notas de pé de página às Mitológicas.{2} O presente livro é uma dessas notas, na melhor das hipóteses.


  Mas, como se vê, não sem reclamar um pouco. Eu disse, acima, que os ensaios aqui apresentados se aventuram no “exterior do estruturalismo”; tudo está no genitivo. Não pretendo me situar em um lugar exterior ao estruturalismo, mas no exterior do estruturalismo, no interior da dimensão de exterioridade que lhe é imanente. O que me interessa explorar, e franquear, são os “limites internos” da antropologia estrutural, utilizando-a positivamente para pensar o que ela mesma precisou excluir para se constituir; e me interessa porque, ao fazê-lo, ela excluiu ou minorou certos aspectos que estimo fundamentais do pensamento e da prática indígenas. O pensamento selvagem não cabe todo em O pensamento selvagem. Mais exatamente, o pensamento “dos selvagens” – o dos povos da selva amazônica – apresenta dimensões de “domesticação” próprias, relativamente àquele pensamento “em estado selvagem” que é o de todos nós (o nosso inclusive, nos domingos da vida). Este ponto é esboçado no capítulo 4, e se acha um tantinho mais desenvolvido no capítulo 9 da edição original, mais tarde incorporado em Metafísicas canibais (Viveiros de Castro 2009). Ele é, por fim, um dos objetos do livro que tenho em preparação, e do qual partes substanciais derivam dos capítulos 2, 7 e 8 aqui publicados. Nesse livro, advogo a necessidade de uma consideração mais atenta das dimensões intensivas das ontologias amazônicas, isto é, dos processos de alteração diferencial mais que das figuras da alteridade diferenciada; para dizê-lo em pouquíssimas palavras, trata-se de esboçar uma teoria amazônica do virtual. Isso envolve, entre outras coisas, uma rediscussão em regra da questão do contínuo e do discreto no pensamento indígena, tema que, todos se recordam, é uma das vigas mestras da contribuição lévi-straussiana à etnologia ameríndia. Mas isso é, todos também podem imaginar, uma pedreira. Como não sei se terei fôlego para atacá-la, e portanto se o dito livro chegará de fato, um dia, a ver a luz – já o livro supracitado, Metafísicas canibais, foi apenas um primeiro esboço de síntese –, entrego à benevolência do leitor os capítulos aqui reunidos, e que são apenas como a promessa de uma outra coisa.


  Esta reedição d’A inconstância é a primeira face de um “díptico” que inclui uma outra coletânea, em preparação, reunindo os artigos e outros textos escritos após 2002. Ela deve ser publicada em breve, se os tempos sombrios em que vivemos todos o permitirem.


  Fontes


  O capítulo 1 combina e reescreve três artigos: “Alguns aspectos do pensamento yawalapíti (Alto Xingu): classificações e transformações”, publicado no Boletim do Museu Nacional, 26, 1978, pp. 1-41; “Notas sobre a cosmologia yawalapíti”, publicado em Religião & Sociedade, 3, 1978, pp. 63-74; e “A fabricação do corpo na sociedade xinguana”, publicado no Boletim do Museu Nacional, 32, 1979, pp. 40-49{3}. O terceiro artigo é uma espécie de apêndice ao ensaio de A. Seeger, R. DaMatta & E. Viveiros de Castro, “A construção da pessoa nas sociedades indígenas brasileiras”, publicado no mesmo número do Boletim.


  O capítulo 2 é uma adaptação do ensaio “Alguns aspectos da afinidade no dravidianato amazônico”, publicado em E. Viveiros de Castro & M. Carneiro da Cunha (orgs.), Amazônia: etnologia e história indígena (São Paulo: nhii-usp/Fapesp, 1993, pp. 150-210). Porções substanciais desse ensaio foram antes retomadas em “La Puissance et l’acte: la parenté dans les basses terres de l’Amérique du Sud”, escrito em colaboração com Carlos Fausto e publicado em L’Homme 126–128, 1993, pp. 141-70.


  O capítulo 3 foi publicado, sob o mesmo título, na Revista de Antropologia, 35, 1992, pp. 21-74. Apareceu também em francês, em A. Becquelin & A. Molinié (orgs.), Mémoire de la tradition (Nanterre: Société d’Ethnologie, 1993, pp. 365-431). Ele foi escrito para esta última publicação.


  O capítulo 4 publica, com várias modificações, o artigo “Le Meurtrier et son double chez les Araweté (Brésil): un exemple de fusion rituelle”, em M. Cartry & M. Detienne (orgs.), Destins de meurtriers (Paris: Ephe/Cnrs, 1996, pp. 77-104; essa obra é o volume 14 da revista Systèmes de Pensée en Afrique Noire).


  O capítulo 5 traduz e reescreve o verbete “Society”, publicado em A. Barnard & J. Spencer (orgs.), Encyclopedia of Social and Cultural Anthropology (Londres: Routledge, 1996, pp. 514-22). Uma versão em português, com o título “O conceito de “sociedade” em antropologia: um sobrevôo”, acha-se em Teoria & Sociedade, 5, 2000, pp. 182-99.


  O capítulo 6 é uma nova versão de “Images of nature and society in Amazonian ethnology”, publicado no Annual Review of Anthropology, 25, 1996, pp. 179-200. cinco conferências. Sua fonte principal é “Os pronomes cosmológicos e o perspectivismo ameríndio”, publicado em Mana, 2 (2), 1996: 115–44. Este artigo foi republicado em francês, sob o mesmo título, em E. Alliez (org.), Gilles Deleuze: une vie philosophique (Le Plessis-Robinson: Institut Synthélabo/Les Empêcheurs de Penser en Rond, 1998, pp. 429-62). Uma versão inglesa ligeiramente modificada, sob o título “Cosmological deixis and Amerindian perspectivism”, apareceu no Journal of the Royal Anthropological Institute, 4 (3), 1998, pp. 469-88. A segunda fonte do capítulo é o artigo “La trasformazione degli ogetti in sogetti nelle ontologie amerindiane”, in C. Severi (org.) Antropologia e psicologia: interazioni complesse e rappresentazione mentali (número temático de Etnosistemi (Processi e dinamiche culturali), vii (7), 2000: 47-58), o qual, por sua vez, provém de comunicações lidas em simpósios em Manchester (1998) e Chicago (1999). A terceira fonte são as conferências ministradas no Departamento de Antropologia da Universidade de Cambridge, sob o título geral de “Cosmological perspectivism in Amazonia and elsewhere”, em fevereiro-março de 1998. Por fim, o capítulo traz alguns parágrafos originalmente lidos na Conferência Munro intitulada “Relativism, cultural and otherwise: a view from Amazonia”, proferida na Universidade de Edinburgo em fevereiro de 1998.


  O texto que está na origem do capítulo 8 foi escrito para um Festschrift em homenagem a Peter Rivière. Ele acaba de ser publicado ali, sob o título “GUT feelings about Amazonia: potential affinity and the construction of sociality” (L. Rival & N. Whitehead [orgs.], Beyond the visible and the material: the amerindianization of society in the work of Peter Rivière, Oxford: Oxford University Press, 2001, pp 19-43) Uma versão em português, sob o título “Atualização e contraefetuação do virtual na socialidade amazônica: o processo do parentesco”, apareceu antecipadamente em Ilha-Revista de Antropologia, 2 (1), 2000, pp. 5-46. O capítulo 8 traz correções e acréscimos substanciais em relação a essas duas versões anteriores (já diferentes entre si), incorporando vários parágrafos do livro em preparação. A entrevista que fecha a coletânea foi originalmente publicada na revista Sexta Feira (número 4, 1999).


  As referências bibliográficas utilizadas são, no que respeita à língua, quase sempre as originais. Igualmente, a tradução de todas as citações de obras estrangeiras são de minha lavra, com exceção apenas, creio, de uma passagem de Marx (traduzida de uma versão em inglês) no capítulo 7. No capítulo 3, decidi manter, para guardar-lhes o sabor, as citações dos autores quinhentistas e seiscentistas em sua língua e grafia originais, inclusive para as fontes francesas, com exceção do livro de Claude d’Abbeville, citado segundo a tradução de Sérgio Milliet que eu tinha à mão, e o de Hans Staden, citado na tradução de G. de Carvalho Franco. As referências e remissões bibliográficas utilizam a data da publicação original (ou, mais raramente, de uma edição posterior quando esta traz modificações substanciais). As indicações de paginação, contudo, remetem às edições utilizadas por mim. O leitor poderá facilmente fazer a correspondência na bibliografia ao final do volume, onde à data original citada no texto se segue a data da edição utilizada.
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  CAPÍTULO 1


  Esboço de cosmologia yawalapíti


  [image: Image]


  A Paru, in memoriam


  Este artigo expõe algumas noções cosmológicas dos Yawalapíti, um povo aruaque do Alto Xingu.{1} Principiando pela análise de um aspecto marcante da prática classificatória indígena, ele discorre sobre a conceituação dos seres vivos, sobre a lógica do sensível que subjaz ao regime alimentar dos humanos e sobre os processos de fabricação e metamorfose corporal.


  Modos do ser


  Um traço muito saliente do estilo de categorização yawalapíti consiste na afixação de certos modificadores aos conceitos-base. Não tenho competência para abordar as dimensões propriamente linguísticas desse fenômeno, nem elementos para avaliar sua eventual ocorrência pan-xinguana; ainda assim, julgo ser útil chamar a atenção para o emprego extensivo de tais morfemas em yawalapíti, e temo ser inevitável arriscar uma interpretação de seu significado.


  Quando eu pedia a meus interlocutores que classificassem uma entidade qualquer (um objeto, um animal, uma qualidade, as funções e relações portadas por um dado indivíduo), isto é, quando buscava subsumir um referente em uma classe mais geral, as respostas, quase sempre, levavam-me a inferir que existiam distinções cruciais dentro do paradigma denotado pela categoria. Tudo parecia se passar como se a língua (ou a cultura) dispusesse de um repertório fechado de conceitos puros ou ideais, e como se a adequação de um referente qualquer a tais conceitos só fosse possível através de dispositivos semânticos – esses que chamo de modificadores – cuja função seria estabelecer a distância metonímica ou a diferença metafórica entre protótipo ideal e fenômeno atual. Ou, dito de outra forma, como se as categorias classificatórias só pudessem ser proveitosamente acionadas através de afixos que indicam o modo de pertinência do referente à classe.


  Quatro modificadores parecem-me desempenhar essa função no discurso yawalapíti: -kumã, -rúru, -mína e -malú. Eles são quase sempre pospostos aos nomes. Assim, a classe zoológica úi, “cobra”, é passível de se especificar em: úi-tyumá (um alomorfe de -kumã), cobras-espírito; úi-rúru, cobras venenosas; úi-mína, animais semelhantes às cobras; úi-malú, cobras não-venenosas. Tais divisões não são subclasses, mas formas de ajustar o taxon a casos concretos. Certa feita, um homem censurava os Waurá por comerem poraquê. À minha questão: “mas poraquê não é peixe (kupáti)?”, respondeu: “não, é cobra (úi)”.{2} Retorqui: “cobra mesmo?”, ao que ele replicou: “não, só úi-mína”. Os modificadores são encontrados em uma variedade de áreas semânticas; eles definem as formas culturalmente reconhecidas de relação entre os conceitos gerais e os indivíduos por eles classificados. Um exame de seu significado pode talvez, por isso, aproximarnos de uma atitude cognitiva fundamental da cultura alto-xinguana.


  Os Yawalapíti traduziram-me os modificadores de modo mais ou menos constante. A classe úi, por exemplo, foi dividida em: cobras “grandes, bravas, invisíveis” (-kumã); cobras “de verdade” (-rúru); cobras “imprestáveis, ruins” (-malú); “bichos parecidos com as cobras” (-mína). Os modificadores, portanto, designam respectivamente o “excessivo”, o “autêntico”, o “inferior” e o “semelhante”. Essas relações complexas envolvem uma oposição entre forma e essência, segundo um princípio de gradação entre tipo e indivíduo. Os sufixos constituem, ademais, um sistema de oposições flexíveis; em vários casos, um contraste diádico subsume as outras relações residualmente: ora -kumã opõe-se a -rúru como o “monstruoso” ao “perfeito”, ora -kumã é o “arquétipo” por contraste com -mína como o “existente”, e assim por diante. A análise de cada modificador requer uma consideração dos valores que ele assume no sistema total.


  Dois modificadores são especialmente produtivos: -kumã, cujo sentido mais marcado parece-me ser o de “equivalente sobrenatural”, e -mína, que se poderia glosar por algo como “análogo a um modelo por participação substancial neste”. Tanto a sobrenaturalidade de -kumã quanto a analogia participativa de -mína, porém, ordenam-se segundo múltiplos critérios e condensam significados aparentemente díspares.


  O SUPERLATIVO -KUMÃ


  O sufixo -kumã (fem. -kumálu) aplica-se, em geral:


  [1] à maior espécie de uma ordem animal: kutipíra-kumã é a harpia, o maior dos pássaros (kutipíra); kupáti-kumã são a pirarara e o jaú, os maiores peixes (kupáti) da região.


  [2] a certas espécies ou variedades de seres vivos, classificadas por derivação de outra: iru (tracajá) e iru-kumálu (jaboti), ou áwtu (caititu) e áwtu-kumã (queixada). Não me está claro se as espécies marcadas por -kumã são necessariamente maiores que as não-marcadas; no caso das plantas, não parece haver sempre proximidade taxonômica (botânica) entre as classes distinguidas pela afixação de-kumã, ao contrário dos dois exemplos zoológicos acima.


  [3] a seres e objetos que estão fora do espaço e do tempo locais, como os animais vistos por alguns xinguanos nos zoológicos do Rio e São Paulo ou, mais geralmente, quaisquer espécies exóticas, quase sempre classificadas pela anexação de -kumã ao termo para uma espécie nativa vista como análoga; ou, ainda, a posições de parentesco geracionalmente afastadas, como os bisnetos e demais descendentes, que são ipuyáka-kumã (neto-kumã).


  O boi e o cavalo são tsöma-kumã, antas-kumã; awayúlu-kumã (raposa-kumã) é o cachorro; a girafa é um cervo-kumã. E mais: putáka (aldeia)-kumã é a cidade; waráyu-kumã são os índios (warayu) não-brasileiros; öuyá-kumã é o mar, “lagoa grande”. Yawalapíti-kumã é o grupo semilendário de Yawalapíti que se separou dos atuais durante uma migração, indo morar nas cabeceiras do Kuluene; são invisíveis até hoje. Na literatura etnológica são chamados de Agavotoqueng, palavra caribe que traduz exatamente a autodesignação dos Yawalapíti: Agav-oto corresponde a Yawala-píti (a tradução do primeiro termo é algo como “donos [da aldeia] dos tucuns”, a do segundo, “lugar [aldeia] dos tucuns”), e -queng ou -kuegi é o correspondente caribe de -kumã.


  [4] a seres espirituais correspondentes a seres reais-atuais: yanumáka-kumã é a onça sobrenatural; iishá-kumã, a canoa monstruosa dotada de animação, que figura em um mito; pitöpo-kumã, o bem-te-vi espiritual patrono dos xamãs.


  [5] a todos os seres e coisas que figuram nos mitos: descritos pelo termo comum, quando eu perguntava se tal ou tal entidade era “a mesma que” ou “como a que” vemos hoje, respondiam-me: “não, é (X)-kumã”.


  No sentido [1], -kumã foi-me traduzido por “grande”. Em [2], apenas por “outro”. Em [3], o significado coincide em parte com o anterior, e, como veremos, com o de [5]; sua tradução mais comum foi “longe”. Em [4], a glosa foi “apapalutápa” ou, no caso de alguns interlocutores, diretamente sua tradução portuguesa, “espírito”. Ambas as palavras quase sempre implicavam algum predicado antropomórfico. Em [5], por fim, eu diria simplesmente que é mítico. Muitas vezes há ambiguidade entre os sentidos: kutipíra-kumã é a harpia, animal empírico, mas é também o urubu bicéfalo, ave-espírito senhora do céu; kupáti-kumã é a pirarara, e também qualquer peixe sobrenatural; ayöma-kumã é tanto a girafa do zoológico carioca como o veado do mito.


  Quando eu perguntava simplesmente a alguém o que significava o termo “(nome do animal)-kumã”, a resposta mais comum era: “bicho bravo, valente, grande, que ninguém vê”. Esse modificador articula, assim, vários atributos: ferocidade, tamanho, invisibilidade, monstruosidade, alteridade, espiritualidade, distância. O importante, aqui, é que eles se superpõem em larga medida. A noção mesma de “espírito” parece radicar-se no sentido deste modificador.


  A sufixação de -kumã a um conceito-tipo marca uma alteridade do referente face à essência do tipo. Essa alteridade é exterioridade, mas também excesso. Um excesso que, esquematizado pelas imagens da ferocidade e do tamanho (-kumã é o “grande-outro”, com a licença de Lacan), parece condensar os dois significados contraditórios do modificador: ele indica o diferente, mas também o arquetípico. O Outro é o Próprio, e vice-versa. Como se estivéssemos diante destas duas proposições: todo modelo apresenta uma superabundância ontológica; toda superabundância é monstruosamente outra.


  Quando -kumã significa espiritual ou monstruoso, opõe-se às coisas-rúru, autênticas ou “propriamente ditas”. Mas quando ele significa grande ou arquetípico, opõe-se às coisas-mína, que definem o existente como réplica enfraquecida de um modelo mítico: as personagens dos mitos são eminentemente -kumã neste sentido específico. Alguns interlocutores me disseram que os animais originários eram demasiado grandes e ferozes, e que, no início do tempo histórico, todos eles foram mandados embora do Xingu pelos gêmeos Sol e Lua: “eles estão na África; aqui só ficou a onça”.{3}


  A analogia entre os diversos significados de -kumã – grande, outro, feroz, invisível, distante – ilumina o fundo cosmológico desse modificador. Há interseções entre o mundo da experiência cotidiana e a esfera das coisas-kumã por excelência, que são os espíritos e os seres míticos; há animais e (coisas) -kumã que são experiencialmente ordinários, e seres-kumã que são apapalutápa, entidades extraordinárias: “espíritos”. O mundo como um todo parece dispor-se entre um polo -kumã, cosmologicamente exterior, e a região das entidades -rúru, -mína ou -malú, modos diversos da interioridade cosmológica. “Real” e “imaginário” não são noções que façam qualquer sentido nesse contexto; a oposição relevante é entre as coisas superlativas, originais, arquetípicas e / ou monstruosas, e as coisas próprias, autênticas e atuais, mas que são também réplicas minoradas dos modelos.


  O CLASSIFICADOR -MÍNA


  Esse modificador é mais difusamente empregado.


  [1] como um operador de inclusão classificatória, ou generalizador: kutipíra-mína são os animais alados (kutipíra, “ave”); atatapá-mína são as plantas de que se utilizam as raízes (atatapá, “raiz”); nesta acepção, o sufixo significa algo como “do gênero de”, “uma sorte de”.


  [2] para distinguir as entidades ou relações que, pertencendo a uma dada classe, não são exemplares perfeitos, integrais, do modelo da classe: úi-mína, como vimos, é o poraquê, que apenas parece com uma cobra; úa-mína é um tio materno classificatório; amulaw-mína, um líder que não preenche todos os critérios definidores do estatuto, ou que não desempenha plenamente suas funções; putáka-mína são os Suyá, Juruna, Kayabí e Trumai, povos que, embora diferentes dos alto-xinguanos (putáka),{4} estabeleceram-se na região há algum tempo e mantêm laços de parentesco com estes últimos. Nesta acepção, o sufixo conota as ideias de “parecido com”, “quase”, “forma mais fraca de”.


  Os Txukarramãe, entretanto, são warayu-rúru, “índios [não-xinguanos] de verdade”, isto é, realmente ferozes e selvagens.{5} Note-se que warayu-kumã são os “outros selvagens” – os chineses, os japoneses, os Iatmul e Nuer que meus interlocutores viam nos livros que levei ao campo. Os fotógrafos e turistas japoneses que visitaram o Alto Xingu, contudo, foram-me também classificados de putáka-kumã, termo que eu traduziria por “outros nós” ou “super-xinguanos”. Os demais alienígenas de aparência ocidental, como os antropólogos norte-americanos e europeus, estes eram karaiba-kumã, “outros não-índios” ou “super-brasileiros”…


  [3] como integrante de expressões que descrevem estados ou condições da pessoa, como em katúpa-mína, “tristeza”, kaputsaká-mína, “pele avermelhada pelo urucum”, ou ahí-mína, “cheiro do corpo após relações sexuais”.


  [4] há outra ocorrência da forma /mína/, cuja assimilação às anteriores não é evidente. A palavra mína-tíji foi-me proposta como a tradução do português “corpo”, e dita aplicar-se aos seres humanos ou a qualquer animal; -tíji parece ser uma partícula reflexiva ou enfática. Não tenho certeza de que o /mína/, neste caso, seja o mesmo -mína dos exemplos precedentes. Sua anteposição ao -tíji e seu funcionamento aparente como substantivo militariam contra uma assimilação ao sufixo -mína. Entretanto, a existência de uma forma feminina, tápa-tíji, que designa o corpo das fêmeas, sugere uma aproximação entre esta ocorrência da forma /mína/ e o modificador. O argumento depende de se aceitar a segmentação do termo apapalutápa, “espírito”, em /apapálu/ + /-tápa/, onde o primeiro segmento seria o mesmo termo apapálu que designa as flautas jacuí, instrumentos que são, efetivamente, a manifestação modelar da espiritualidade alto-xinguana.{6} Nesse caso, os espíritos em geral seriam “espécies de” apapálu. Esta última palavra é gramaticalmente feminina; sua modificação pela forma feminina de um */mína/ sufixado sugeriria que o modificador -mína dos casos [1], [2] ou [3] pode conhecer uma flexão idêntica à do /mína/ em mína-tíji.{7}


  Se o que precede está correto, não seria descabido postular uma conexão entre o -mína nos empregos de tipo [1], “pertencente à classe X”; de tipo [2], “exemplar imperfeito de X”; de tipo [3], “no estado corporal X” (a tristeza, katúpa, deveria, nesse caso, ser concebida como um estado somático, não psíquico); e, finalmente, de tipo [4], o /mína/ que integra a palavra para “corpo”. Uma tradução de -mína por “corporificação da substância X” talvez desse conta do sentido geral do modificador, se entendermos a participação substancial como nexo metonímico. E, de fato, pode-se dizer que -kumã corresponde à metáfora, e -mína, à metonímia.{8}


  Na acepção [1], -mína indica a pertinência plena do referente a uma classe, opondo-se a -malú, modificador que indica ser o referente um exemplar inferior do tipo. Por exemplo, ipuñöñöri-mína é “homem bom” (mais propriamente, “pessoa de bem”), e ipuñöñöri-malú são aqueles indivíduos que “não sabem falar”, ou que são egoístas, agressivos e antissociais – que são o oposto dos aristocratas, os amulawnaw. Aqui, portanto, -mína inclui positivamente o indivíduo enquanto exemplar de um tipo-ideal.


  Em minha dissertação (Viveiros de Castro 1977), examino essa forma de classificação das pessoas, especialmente os atributos do amulaw, “capitão”, i. e. chefe ou aristocrata. Observo que ipuñöñöri-malú é o antônimo de amulaw, mas que nem todo ipuñöñöri-mína é um amulaw, embora a recíproca seja idealmente verdadeira. Por fim, “homem mau, ruim” é mipuñöñöri-tári, lit. “não-gente”. Dos homens-malú para os não-homens trata-se, portanto, de uma questão de grau. Ipuñöñöri-mína poderia ser traduzido, segundo a acepção [1], por “da espécie humana”; segundo a acepção [2], por “próximo ao tipo ideal de pessoa”. Significativamente, ipuñöñöri-rúru é um sinônimo de ipuñöñöri-mína, opondo-se, aqui, tanto às “não-gentes” como aos ipuñöñöri-kumã, espíritos antropomorfos genéricos que soem habitar as lagoas do Alto Xingu.


  No sentido [2], o mais generalizado, -mína funciona como o operador básico do estilo classificatório yawalapíti. Ele é aqui um marcador minorativo, indicando a distância escalar entre o objeto classificado e o tipo-ideal que preside a classificação. Nesta acepção, ele se opõe a -rúru, “autêntico” ou “próprio”, invertendo, curiosamente, o sentido [1]. As coisas-mína são coisas que se enquadram apenas em parte no modelo, ao passo que as coisas-rúru mostram adequação plena: itutaká-rúru é um irmão “real”, filho do mesmo pai e/ou mesma mãe que Ego; itutaká-mína, todos os parentes paralelos (e dependendo do contexto, também os cruzados) da geração de Ego, a quem se aplicam, atenuadas, as mesmas regras de relacionamento. O próprio, -rúru, pode ser concretizado pelo qualificativo utúna, “muito”. O quase, -mína, por pahítsi, “pouco”, parúti, “metade”, ou ihöwku, “longe”.{9}


  Na verdade, porém, é possível argumentar a favor de uma superposição dos sentidos [1] e [2]. Os membros de uma espécie são sempre exemplares imperfeitos, réplicas ou cópias do Arquétipo, o qual é frequentemente encarnado em um ser mítico. A totalidade dos entes, em certo sentido, é sempre -mína por oposição aos modelos, os seres-kumã. O modificador -rúru, por sua vez, fica a meio caminho: define aquelas coisas, dentre as atualmente existentes, que tendem ao modelo representado pelos seres-kumã, os quais, por sua vez, tendem a hipertrofiar-se em monstros. O modelo, a arquetipia, o excesso e a monstruosidade, por um lado; a réplica, a atualidade, a carência e a inferioridade, por outro. O sistema se dispõe entre dois polos, o dos seres-kumã e o dos seres-malú: monstros perfeitos versus simulacros imprestáveis, passando pelas coisas-rúru, adequadas ao modelo, e as coisas-mína, próximas ao modelo.


  Um exemplo de variação no uso dos modificadores conforme as exigências do contexto seria a categoria kutipíra, ave. Kutipíra-mína é, em geral, todo animal alado, e kutipíra-kumã, como já referi, a harpia. No entanto, ouvi, em certo passo, a expressão kutipíra-rúru, que me foi traduzida por “passarinhos de verdade”, designando não os passeriformes, mas as aves rapaces e carniceiras, entre as quais se acha a harpia. Neste contexto, kutipíra-mína limitava-se à significação de “passarinho pequeno” (os passeriformes, mas também os psitacídeos etc.), e kutipíra-kumã, consequentemente, foi traduzido apenas por “passarinho-espírito”. No domínio dos peixes – outro exemplo –, o poraquê é úi-mína, pseudocobra, ou kupáti-parúti, meio peixe; já a arraia é kupáti-malú, peixe imprestável ou peixe impróprio, por oposição aos kupáti-rúru, os peixes de escama, e, neste contexto, a maioria dos de couro; kupáti-kumã passam a ser apenas os peixes-espíritos. A possibilidade de se desdobrar uma oposição diádica (-mína/-kumã, -rúru/-malú) de acordo com as exigências de especificação indica que o sistema dos modificadores não está colado a taxonomias cristalizadas.


  O SISTEMA DOS MODIFICADORES


  Em outro texto (Viveiros de Castro 1977), tive ocasião de me referir à difusão das noções de “muito” e “pouco” na atribuição de identidades grupais, na classificação dos graus de chefia (amulaw) e na ordenação das relações de parentesco yawalapíti. O livro de Thomas Gregor sobre os Mehináku, publicado em 1977, chama atenção para esse mesmo ponto (ver caps. 17 e 18).{10} Na verdade, a classificação por gradientes de distância relativa a um tipo não se aplica apenas às relações sociais: ela parece caracterizar um traço geral da cultura yawalapíti, que se exprime no uso frequente do modificador -mína. Tal estilo cognitivo contínuo e escalar é consistente com uma organização socioespacial marcadamente concêntrica (ver Lévi-Strauss 1956) e com a ausência de qualquer separação radical entre as esferas da Natureza e da Cultura.


  Uma palavra adicional sobre os dois modificadores restantes. O sufixo -rúru, autêntico ou legítimo, contrasta em alguns contextos diretamente com -malú, falso, imperfeito ou inferior. Apenas a grande casa do putáka wököti, o “dono da aldeia” ou representante grupal, é pa-rúru, “casa de verdade”; as demais são pa-malú.{11} Ou ainda, dentro da tipologia dos gêneros de fala (Gregor 1977: 76 e ss), distingue-se entre yayakatualhí-rúru, “fala verdadeira” – o discurso formal do chefe, pronunciado no centro da aldeia, ou qualquer mensagem linguística que exprima adequação ao modo de ser xinguano –, e yayakatualhí-malú, “fala ruim”, expressão que qualifica os rumores e mexericos, próprios da casa e das áreas periféricas da aldeia. Mas são também fala-malú o balbucio de crianças pequenas, as brincadeiras verbais (normalmente de cunho sexual) entre primos cruzados, e o discurso agressivo dos feiticeiros. O sufixo -malú costuma ser aplicado a objetos e seres que “não são” ou “não fazem” conforme seu protótipo. No exemplo já utilizado, as úi-malú são as cobras sem veneno; o modificador não conota necessariamente, assim, a ideia de perigo ou malignidade, mas sempre a de imperfeição.


  A estrutura do sistema, em suma, pode ser visualizada de dois modos:
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  Figura 1.1. Contrastes entre os modificadores


  Se levarmos em conta que, na verdade, os modificadores se ordenam em uma escala contínua, das subcoisas às supercoisas, teríamos também:
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  Figura 1.2. Escala dos modificadores


  Com uma descontinuidade mais marcada entre -kumã e -rúru, que podem, recordo, opor-se diametralmente como sobrenatural a atual: -rúru passa a subsumir a essência dos seres não-kumã, funcionando como limite superior de -mína e -malú.


  O esquema é bastante produtivo. Os animais terrestres, como veremos, são chamados de apapalutápa-mína, em contraste com os apapalutáparúru, os espíritos propriamente ditos. Como os espíritos são os seres-kumã por excelência, teríamos então um kumã-mína, um kumã-rúru e, no limite, um kumã-kumã: deve haver, aventou-me alguém uma vez, muitos apapalutápa-kumã, isto é, espíritos-kumã no Rio de Janeiro.


  Para concluir esta introdução, observo, em primeiro lugar, que o esquema cognitivo acima descrito repercute no ethos yawalapíti. As coisas-rúru e, sobretudo, as coisas-kumã, no sentido de sobrenaturais, são objetos do kawíka, “respeito” ou “medo”. Em geral, quanto mais próximo algo está de seu modelo, mais forte e definida é a atitude face ao ente ou à relação em causa.


  Em segundo lugar, seria instrutivo comparar o modelo aqui proposto com a quadripartição que Ellen Basso (1973:17-26) estabelece para os Kalapalo, baseada nos critérios da “metáfora humana” e do “sufixo de posse”. Embora um esquema fundado em oposições discretas, como esse de Basso, não me pareça dar conta do caráter essencialmente contínuo das classificações xinguanas, ele cobre aspectos importantes que não tenho condições de abordar, como a das relações implicadas nos afixos de posse. Lembro, ainda, que o modificador -kumã foi atestado para línguas xinguanas não-aruaque; ele corresponde ao /kuegi/kalapalo (Basso op. cit.) e ao /aruwiyap/ kamayurá (Agostinho 1974a). Não há informações sobre os outros modificadores nessas línguas. O trabalho de Gregor (1977) sobre os Mehináku, falantes de aruaque como os Yawalapíti, além de indicar o mesmo uso de -kumã, registra um equivalente de -rúru, -waja, e o mesmo -malú. Quanto ao cognato de -mína, -mune, morfema que Gregor estima “de significado complexo”, este é glosado como “substancial”, solução que me soa demasiado restritiva, mas certamente apropriada. O problema do autor ali (id. ibid.: 321) é traduzir apapãiyei mune, em yawalapíti apapalutápa-mína, isto é, “animal terrestre”. Como já indiquei, o termo certamente significa “espírito-mína”, e as conclusões que se podem tirar disso são diferentes das de Gregor.


  Estou ciente, por fim, de que a existência dos modificadores não é de modo algum exclusiva dos Aruaque (e/ou demais povos) do Alto Xingu. Não pretendo isolar um recurso linguístico provavelmente universal para torná-lo distintivo dessa região. Os Suyá, por exemplo e para não irmos muito longe, bem como muitos outros povos Jê, possuem algo semelhante (Seeger 1974; com. pess.).{12} A questão é antes a da prevalência de uma cosmologia de tipo continuísta ou concêntrico no Alto Xingu; o uso sistemático e frequente dos modificadores em yawalapíti foi aqui tomado apenas como via de aproximação a essa característica.


  DOIS ADENDOS A ESTA EDIÇÃO


  [1] Haveria uma outra maneira de esquematizar o sistema formado pelos sufixos modificadores. Combinando as propriedades dos dois diagramas precedentes, ela interpreta esse sistema como uma realização da estrutura discutida no capítulo 8 infra, que sugiro ao leitor consultar:
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  Figura 1.3. Os momentos da ontologia yawalapíti


  A linha que desce descreve o processo de atualização e corporificação dos existentes, e aquela que sobe, o movimento contraefetivo de sua virtualização ou “espiritualização”. O estado-kumã do mito, regime de alteridade absoluta ou de alteração perpétua, distingue-se globalmente do estado-mína característico do mundo histórico (a que o estado-outro dá origem e acompanha como seu fundo virtual), onde vigoram a semelhança relativa e a identidade transitória. O ritual, figura do mundo histórico, seria entretanto o momento onde o coletivo humano (-mína) reaproxima-se ao máximo (-rúru) dos sucessos míticos, perante o qual, por sua vez, a vida cotidiana (-mína) é avaliada como ontologicamente inferior (-malú).


  [2] Quando da redação deste ensaio, em 1977-78, eu desconhecia o trabalho pioneiro de Kenneth Kensinger sobre os modificadores cashinahua (Pano) kuin, kuinman, kayabi e bemakia, os quais não deixam de apresentar analogias com a série yawalapíti.{13} A convergência entre o tipo de problema de Kensinger e o aqui esboçado merece registro; quando mais não seja, para assinalar a diferença entre uma análise baseada no conhecimento seguro do vernáculo indígena, como é o caso daquele autor, e outra que partiu, muito ingenuamente, de fragmentos de conversas em português sobre uma língua que jamais cheguei a articular.


  Desde então, os modificadores cashinahua deram, sem trocadilho, muito pano para manga. Patrick Deshayes e Barbara Keifenheim, em um livro de 1994, dedicam-lhes ao menos sessenta páginas de discussão, propondo uma interpretação que discrepa da de Kensinger em aspectos importantes.{14} Não tenho, obviamente, condições de me pronunciar sobre a maior correção dessa exegese. Seja como for, a análise de Deshayes e Keifenheim permitiria correlacionar (bastante imperfeitamente, por certo) as séries cashinahua e yawalapíti da seguinte maneira: kuin, que os autores traduzem por “Eu” (ou “si-mesmo”, Soi), corresponde a -rúru; bemakia, o “Outro”, assemelha-se ao -kumã; kuinman, o “não-Eu” (non-Soi), a -malú; e kayabi, o “não-Outro”, ao -mína. Tal correlação, porém, minimiza o componente gradativo e contínuo da série yawalapíti.


  Para o Alto Xingu, Bruna Franchetto (1986) apontou os paralelos e, sobretudo, as lacunas e discrepâncias entre a série yawalapíti e seus possíveis análogos kuikúro (Caribe). À parte a recorrência do contraste entre os equivalentes de -kumã e -rúru, nenhuma forma correspondente a -mína existe em kuikúro; uma ausência, certamente, crucial, que limita a produtividade de qualquer extrapolação pan-xinguana com base exclusiva nessa singularidade linguística. Para os Waurá, de língua aruaque como os Yawalapíti e os Mehináku, as pesquisas iniciais de Aristóteles Barcelos Neto (1999: 74, 98-100, 2000) tendem a confirmar esta análise dos modificadores yawalapíti; o autor glosa o sufixo -müna (yaw. -mína) por “ordinário” e “visível”, em contraste com os seres-kumã, extraordinários e invisíveis.


  Para as línguas jê setentrionais, a extensa revisão etnográfica de Marcela Coelho de Souza (2002) discute o funcionamento dos qualificativos kumrem, dzwoy, kaàk e kaigo,{15} bastante utilizados, por exemplo, na modalização do cálculo de parentesco. Eles foram em geral traduzidos, respectivamente, por “verdadeiro”, “autêntico”, “fictício” e “inautêntico”, e tidos por parcialmente redundantes (dois a dois). A autora sugere, ao contrário, que eles talvez formem ao menos dois pares não-redundantes de oposições, um de tipo discreto e categórico, o outro de tipo contínuo e casuístico, o que evoca o sistema cashinahua tal como analisado por Kensinger.{16}


  Ainda mais ignorante andava eu, enfim, de uma abordagem linguístico-cognitiva então na vanguarda, a chamada “teoria dos protótipos” de Eleanor Rosch, que lançou um desafio formidável à teoria clássica ou aristotélica da categorização (ver o balanço em Lakoff 1987). Estivesse mais bem informado, poderia ter sugerido que os Yawalapíti desenvolveram uma etnoteoria dos protótipos muito antes de Rosch… Mas penso que o interesse antropológico pela gradação categorial, fruto do desconforto diante da hegemonia de uma concepção excessivamente discretiva e “totemicista” da razão classificatória – ou de uma concepção excessivamente classificatória da razão – era algo que se disseminava amplamente na atmosfera teórica de então. Donde, com certeza, minha atenção a esse aspecto do pensamento yawalapíti.{17}


  Tipos de seres


  Os modificadores yawalapíti desempenham papel importante na classificação dos seres vivos; -mína caracteriza as espécies ou gêneros de certas ordens animais, e -kumã define a essência dos espíritos, apapalutápa. Homens, animais e espíritos são os polos principais de uma macrotaxonomia que passamos a expor.{18}


  Os Yawalapíti propuseram-me uma noção geral, yakawaká, como tradução para o português “coisas” – os entes e objetos do mundo. As principais subdivisões são: apapála, bens; e ipúla, os seres vivos, que, embora sejam “teoricamente” yakawaká, nunca são designados por este termo.{19} Ipúla inclui os humanos, certas ordens animais e vegetais. Os espíritos são problemáticos: alguns interlocutores os classificaram como ipúla, ressalvando que são invisíveis; outros os puseram à parte. Note-se que certas entidades inanima-das também podem assumir um caráter espiritual ou sobrenatural (quando são marcadas por -kumã).


  Mas ipúla também se aplica a itens como “peixe sem assar, pau verde”; refere-se, portanto, a objetos ainda não transformados pela atividade humana, ou que estão “vivos” em um sentido particular: crus. Ipúla se diz ainda do alimento em estado potencial. Tudo indica, assim, que não há um conceito exatamente coextensivo à nossa noção de “seres vivos”.{20}


  O traço mais saliente da taxonomia yawalapíti do que chamaríamos seres vivos é a ausência de separação categórica entre os humanos e demais animais. Não existe um conceito correspondente à nossa noção de “animal (não-humano)”; é impossível, portanto, fazer a Natureza corresponder a uma ideia geral de animalidade, como seria o caso, ao contrário, dos Suyá, que opõem mbru, “animal”, e me, “humano” (Seeger 1974: 22). As principais distinções que se me apresentaram no domínio dos ipúla foram as seguintes: ipuñöñöri (“gente”, ou humanos); apapalutápa-mína (animais terrestres; os Yawalapíti traduziram o termo por “bichos”); kutipíra-mína (aves); kupáti (animais aquáticos, categoria que, além dos peixes, inclui pelo menos um quelônio, o tracajá); e pátshi, plantas cultivadas (as plantas selvagens foram-me descritas pela expressão ipúka-pira, “crescem sozinhas”).{21} Outras categorias que recortam o domínio são utö (“bichos da terra molhada”), aplicada a uma variedade de insetos, e yúlu-yúlu (“bichinhos que voam”). Não há taxon para “inseto” ou similar; e é importante ressaltar que muitos animais não estão incluídos nesse nível mais geral de contraste.{22}


  À parte (em parte) os humanos, vê-se que as linhas mestras da classificação animal apoiam-se na distinção terra/água/céu, para as classes principais. Há subdistinções, por exemplo, entre pássaros “que andam a pé” (galináceos), pássaros “em cima d’água”, pássaros “no céu” etc. Por sua vez, as subclasses vegetais mais importantes pareceram-me ser ataya, os eméticos, e irána, os “remédios”.


  Apapalutápa-mína, que glosei por “animais terrestres”, pois estes, e mais particularmente os mamíferos, são os primeiros nomeados quando se exemplifica a classe, inclui na verdade certos animais voadores, insetos e répteis aquáticos, como os morcegos, as abelhas e os jacarés. Inclui também, significativamente, certos peixes: os kupáti-kumã, “peixes grandes”, isto é, os pimelodídeos como a pira-rara e o jaú. Isso nos leva ao critério de ordenação do domínio animal que interessa mais diretamente a este trabalho, o regime alimentar. As categorias animais yawalapíti têm como um de seus eixos conceituais principais as relações que as espécies mantêm com os homens, e a alimentação é certamente um componente essencial de tais relações.


  GENTE É MACACO DE ONÇA


  Os apapalutápa-mína, inclusive os kupáti-kumã, são fundamentalmente incomestíveis. Dos kutipíra-mína, comem-se apenas uns poucos, da subclasse dos que “andam a pé”. Os kupáti-rúru, enfim, são o alimento animal por excelência.


  Os apapalutápa-mína, ou “bichos”, são seres que hesitam, por assim dizer, entre os humanos e os espíritos. “Quase-espíritos”, “da classe dos espíritos”, seria a tradução literal do termo. Quando se diz, então, que os peixes grandes, os kupáti-kumã, são apapalutápa-mína, pode-se estar dizendo, ou que eles são parecidos com espíritos, ou que eles não são peixes, mas “bichos”, parecidos demais com os humanos. Pois a relação mítica dos apapalutápa-mína com a humanidade é complicada. Os gêmeos Sol e Lua, pais dos humanos e filhos do Jaguar arquetípico, nasceram na aldeia dos apapalutápa-mína, chefiada por esse mesmo Jaguar. O surgimento da humanidade está associado a uma disjunção entre os gêmeos e a tribo do pai: os primeiros índios, feitos de caniços de taquara pelo Sol, mataram todos os animais. Mas nos mitos subsequentes do ciclo, quando Sol e Lua fazem a primeira festa dos mortos, a luta cerimonial opõe os convidados-peixes aos anfitriões-bichos, e estes últimos são definidos como o “pessoal do Sol” (Kami ipuköñöri). Em outros mitos, são os pássaros que enfrentam os apapalutápa-mína, sempre comandados por Sol e Lua.


  O arquétipo ou “chefe” dos apapalutápa-mína é, como disse, a onça, yanumaka. Ela é o único animal que não tem kawíka (medo ou respeito) dos humanos; isso a aproxima dos espíritos, de quem, ao contrário, são os humanos que têm grande kawíka. Seu oposto absoluto é o macaco kúji-kúji (termo genérico para os pequenos cebídeos), que é o único apapalutápa-mína que os Yawalapíti admitem comer, argumentando, bastante curiosamente, que é “porque ele parece gente” (Basso 1972 registra o mesmo argumento para os Kalapalo). As onças comem os humanos, os humanos comem os macacos: “gente é macaco de onça”, disse-me alguém.{23} Em determinados contextos, notadamente durante sua caça, o macaco é chamado ipuñöñöri, gente, metáfora que evita que se esconda do caçador.{24} Uma das características fundamentais do ethos xinguano é seu professado pacifismo; dizer que se vai caçar gente, referindo-se ao macaco, deve ser, assim, considerado uma forma irônica.


  Os primeiros macacos eram bebês do sexo masculino abandonados pelas Amurikumálu, as mulheres monstruosas que deixaram a sociedade humana. Isso foi-me lembrado por um interlocutor, quando perguntei o porquê do consumo de macacos. Estes são, portanto, humanos que reverteram ao mundo natural, província dominada pela figura do jaguar, de quem os humanos se separam no início dos tempos. Penso que a explicação para a eleição do macaco como alimento – e alimento animal o menos perigoso, o primeiro a ser consumido após os jejuns rituais – exige que se considere o jaguar como terceiro termo do sistema. Os macacos correspondem, no seio dos apapalutápa-mína, aos humanos, enquanto a onça é a quintessência não-humana desta categoria de seres.{25} Comer macaco, então, lembraria aos homens que eles são diferentes das onças (isto é, dos bichos)? Macacos e jaguares parecem exercer um certo fascínio no pensamento yawalapíti, ao encarnarem aspectos complementares da anti-humanidade.{26} Somos o que comemos; mas também somos o oposto daquilo que comemos – e essas proposições coincidem no consumo dos macacos pelos humanos.


  Se os macacos são comida especialmente apropriada para os humanos, os apapalutápa-mína em geral, por sua vez, são a presa adequada às onças.{27} Sol e Lua tentaram convencer seu pai de que doravante devia comer apenas bichos, não gente, um contrato que estabelece a separação humanos/jaguares, lembrada cada vez que os homens comem macacos (e, a contrario, cada vez que uma onça ataca um humano).


  Mas a comida humana por excelência é o peixe. Macacos e peixes opõem-se em outro eixo que macacos e onças: os peixes são os mais diferentes dos humanos, sendo assim o alimento característico destes; os macacos, os bichos mais parecidos conosco, são o alimento em situações “pré-alimentares”, aquilo que se come quando ainda não se pode comer peixe.


  BICHO É GENTE


  Pode-se sugerir que a situação especial dos “bichos” deve-se ao fato de que os humanos são, na verdade, uma subcategoria dos apapalutápa-mína, e/ou vice-versa. Muitas vezes, ouvi que “apapalutápa-mína é ipuñöñöri”, ou seja, que “bicho” é “gente”. Os arquétipos da humanidade, Sol e Lua, nasceram da união do Jaguar com uma humana (feita pelo demiurgo Kwamuty), e estão associados aos “bichos” em oposição aos peixes e pássaros.{28} Vale notar que, ao negarem a relação com o Jaguar e se ligarem afetiva e “especificamente” à mãe humana, os gêmeos míticos procederam a contrapelo da teoria concepcional indígena, que atribui exclusivamente ao pai a substância do filho. Negar a animalidade negando a paternidade, atingir a cultura afirmando a maternidade – eis aí uma ideia que não se pode dizer ortodoxamente freudiana.{29}


  A proximidade entre “bichos” e espíritos, marcada no próprio nome da categoria, não é imediatamente óbvia, uma vez que, se os apapalutápa-mína e os humanos vivem na terra, espíritos os há em toda parte; os mais poderosos, aliás, vivem sob as águas. Minha impressão é que os apapalutápa-mína são quase-espíritos exatamente por sua relação ambígua com a humanidade. Semelhantes aos bichos por seu habitat terrícola e pela forma de nascimento,{30} os humanos surgem ao negarem sua relação com os apapalutápa-mina. Observo que, ao glosarem o termo vernáculo por “bicho”, os Yawalapíti estavam empregando esse termo no duplo sentido que possui no português popular: ele significa “animal”, mas também “coisa desconhecida, monstro”.{31} O fato de a onça ser o chefe ou modelo dos apapalutápa-mína também é significativo, visto que esse felino, por sua ferocidade e sua antropofagia, tangencia a classe dos espíritos. Note-se, porém, que o “dono” (wököti) dos apapalutápa-mína não é a onça, mas um sobrenatural antropomorfo, Apasha, cuja aparência física é singularmente semelhante à de um macaco.{32}


  De qualquer forma, os apapalutápa-mína distinguem-se das outras categorias de seres vivos por serem essencialmente incomestíveis, como o são, aliás, os espíritos, modo supremo da incomestibilidade. Causadores de doença, os espíritos impõem formas variadas de abstinência alimentar ao doente e sua família, além de exigirem uma distribuição cerimonial de comida para a comunidade, levada a cabo pelos abstinentes. Muito ao contrário de se darem a comer, os espíritos começam por nos fazer não comer, e exigem em seguida que demos de comer, para que não sejamos, talvez, comidos por eles.{33}


  PÁSSAROS E PEIXES


  As aves (kutipíra-mína) habitam aldeias celestes, e são chefiadas pelo Urubu Bicéfalo (ulúpu iöhöwtiw). Os representantes prototípicos da classe são os rapaces, que lutam com as almas dos mortos periodicamente, nas festas no céu. As aves ensinaram aos humanos várias cerimônias, como o Iraláka (o “Javari”, duelo de dardos) e o Pihiká (rito de perfuração da orelha dos adolescentes). A reclusão pubertária foi inaugurada pelo Urubu. Em geral, os alados estão associados aos jovens (wikinöri), o que se observa na pintura corporal, especialmente do Pihiká, quando os meninos são pintados com motivos aviformes na face, e na relação entre xerimbabos (animais de estimação) e crianças.


  Kutipíra, com efeito, significa tanto “ave” como “xerimbabo”; mesmo o cachorro é, sob esse aspecto, um kutipíra. Os Yawalapíti, como os demais xinguanos, apreciam entreter-se com periquitos, papagaios, bem-te-vis e muitas outras aves. As harpias são encerradas em grandes gaiolas cônicas no centro da aldeia, e suas penas têm uso ornamental.


  A relação entre os kutipíra e seus donos é formulada no idioma da filiação; um xerimbabo é criado e alimentado pelo dono como um filho pelos pais. Alguns mitos contam como pássaros defuntos ajudam viajantes ao céu, em retribuição aos cuidados que receberam na terra. A relação persiste, assim, após a morte, visto que o céu é dos pássaros e das almas. Os kutipíra são enterrados junto à rede dos donos e são ditos possuir alma (ipaiöri). Note-se, ainda, que os membros da facção de um amulaw são chamados de kutipíra do líder, que lhes “dá comida” e “toma conta deles”. E o representante aldeão (putáka wököti) dirige-se a seus constituintes pelo vocativo nuñañaw, “meus filhos”, ou yumönaw, “criançada.”


  Os peixes são a base proteica da alimentação xinguana. Seu consumo é objeto de inúmeras restrições, que examinaremos logo a seguir. Lembro aqui, apenas, que a distinção entre peixes de escama (iráta, “casca”) e de couro (imá, “pele”) é importante, e que os primeiros são mais próprios que os segundos. Os peixes com dentes aguçados são perigosos para os doentes, porque causam dores. Os peixes ensinaram aos homens a cerimônia do Tapanawanã, e foram os animais convidados a se bater contra o pessoal do Sol, na primeira cerimônia fúnebre em honra da mãe dos Gêmeos.


  As ordens animais se organizam como os humanos, possuindo chefes, campeões (“donos de luta”) e xamãs. O cará (yatakúlu, um ciclídeo) é o xamã dos peixes; o bem-te-vi, o das aves; a sucuri é o campeão das cobras; a bicuda, dos peixes; a onça, dos animais terrestres. A cascavel é o chefe das cobras; o peixe-cachorra (um caracídeo), o dos peixes. Os animais também possuem aldeias, uma para cada espécie. Além disso, as ordens animais (peixes, pássaros, bichos), ou certas espécies, podem estar associadas a um “dono”, wököti, semelhante aos Mestres dos Animais comuns na América indígena (ver Reichel-Dolmatoff 1973). Esse dono pode ser um animal-kumã, ou um espírito com nome próprio. O Jacaré (yaká ou yaká-kumã) é o dono dos peixes; Apasha, o dos apapalutápa-mína; o Urubu Bicéfalo é o dono das aves.


  Há, como se poderia esperar, uma variedade de ressonâncias simbólicas particulares a diferentes espécies ou ordens animais: a raposa é associada aos mortos, cujas almas viram esse animal à noite (ou viram cobras); as borboletas estão ligadas a Apasha;{34} a arara vermelha, ao Sol; a harpia e a onça, aos chefes (enfeites de couro e garras de onça são usados exclusivamente pelos amulaw); o jacaré, ao pequi; os pássaros, como já disse, aos jovens. Talvez seja possível, além disso, propor uma analogia entre os peixes e os grupos convidados nas cerimônias interaldeias, se recordarmos que esses animais foram os primeiros opositores de Sol e Lua na festa dos mortos. Quanto aos vegetais, a mandioca e o pequi estão associados às mulheres; os eméticos, aos reclusos homens; várias raízes e plantas, como a pimenta e o tabaco, aos xamãs.


  Substâncias


  As três categorias básicas da cozinha yawalapíti são: otsökö, assado em contato direto com o fogo ou brasas; wakúpö, cozido em água, e yulatáka, moqueado (assado a fogo lento sobre jirau). A preparação do mingau de mandioca obedece a outros critérios, dos quais o mais importante é a noção de “engrossar”, ficar no ponto (utukwá). Cru, no caso da carne, é dito átsa otsökö pá: “não está assado”. O que não deixa de ser curioso, visto que o assado parece ser o modo mais “natural” de preparação. Os reclusos, após o jejum inicial, não podem absolutamente comer assado: no caso do adolescente (maritshaya), ele provoca paralisia das articulações ou dos membros, pois é antagônico aos eméticos que se está ingerindo; no do xamã iniciante, causa a penetração de flechas do espírito (apapalutápa inukúla) no corpo, causando muita dor; no do pai em couvade, “prende o sangue” que este tem na barriga. A ordem, do mais para o menos perigoso, é assado, moqueado e cozido, ou seja, conforme a distância crescente do fogo. A comida cozida está associada às mulheres, que carregam a água; a menstruação de uma mulher estraga toda a comida cozida de sua casa, não a assada.


  Essa virtualidade natural do assado, sua menor capacidade de transformar culturalmente o alimento, pode ser inferida de uma observação, que me foi feita repetidas vezes, de que o peixe assado mantém com mais força o cheiro ahí característico desses animais. A classificação das substâncias pelo cheiro é importante na cultura yawalapíti, ajudando-nos a entender os princípios do regime alimentar.{35}


  ODORES VITAIS


  Há uma variedade de distinções no código olfativo. Duas noções interessam-nos diretamente, por corresponderem à classificação animal e indicarem estados corporais. A primeira é o cheiro (isha) chamado ha, que é o odor dos apapalutápa-mína e do suor humano, bem como dos animais comestíveis que se tornaram impróprios para o consumo por se terem alimentado de coisas iñöyö (“nojentas”), como o caso de um peixe em cujo estômago foi encontrado excremento de capivara. O ha, cheiro de corpo humano, é mais forte nos adultos de ambos os sexos; crianças e velhos “não têm cheiro”. A segunda noção é o já citado ahí, cheiro de peixe, de sangue e de sêmen e, em geral, cheiro de sexo. Após uma relação sexual, fica-se ahí-mína, o que é perigoso para quaisquer pessoas em estado liminar que estiverem próximas. As mulheres menstruadas também emitem ahí.{36} A única outra substância que emite ahí é o jenipapo. A tintura feita do sumo dessa fruta é usada para desenhar ou pintar o corpo dos jovens recém-saídos da reclusão e dos enlutados no fim do seu período de resguardo. Ela parece estar associada ao acesso à atividade sexual, ou a sua retomada (Agostinho 1974a: 136).


  Ahí púka hã? – “Ainda sai cheiro?” – é pergunta que se faz para saber se o peixe está suficientemente cozinhado. Tornado alimento, ele supostamente perde muito do ahí. Um mito kamayurá registrado por Etienne Samain (1991) abre outras conexões, que permitem incluir o pequi no sistema cheiro-sexualidade-alimento. O pequizeiro originário brotou das cinzas de um jacaré sexualmente voraz, que copulava com duas humanas. (Em algumas glosas que ouvi, o pequi nasce dos testículos do jacaré.) O cheiro desse fruto era, originalmente, “ruim” – cheiro de sexo, ahí. Mais tarde, o Sol transferiu o cheiro original da genitália feminina para o fruto, e deu a esta parte do corpo o cheiro penetrante de uma espécie de formiga. Mas o pequi também é um fruto fálico-seminal, como o jacaré; diz-se que ele engorda mais as mulheres que os homens.


  As coisas ahí são incompatíveis com as pessoas em estado transicional: jovens em reclusão pubertária, xamãs aprendizes, pais em resguardo, todos gente que não pode comer peixe. Menos que uma correlação negativa entre sangue e peixe (como propõe Basso 1972), penso que o que se verifica é uma suplementaridade perigosa, pois os liminares estão associados ao sangue: os adolescentes são escarificados frequentemente, o pai em couvade está com a barriga cheia de sangue.{37} No que concerne aos xamãs, por sua vez, o problema é que as coisas ahí possuem “flechas” e o aprendiz precisa imunizar-se contra esses objetos causadores das doenças, pois seu ofício é tratar com eles. Note-se que, além de não terem cheiro, os espíritos possuem um olfato hipersensível, detestando sobremaneira as coisas ahí: eles abominam o odor de gente, especialmente o cheiro de relações sexuais. Por outro lado, as almas dos mortos (yakulá, lit. “sombra”), embora também não gostem de cheiro de gente viva, têm um cheiro, e muito forte, também dito ahí (ahí-rúru). Isso é curioso, porque as almas possuem um sangue muito fraco e insubstancial. Não sei resolver essa aparente inconsistência.{38}


  As restrições alimentares yawalapíti giram em torno da noção de ahí: os eméticos tomados na reclusão são incompatíveis com tal odor, donde a distância que devem manter os reclusos face ao peixe, ao sexo e às mulheres menstruadas. Estas, por sua vez, não comem peixe para evitar a referida suplementaridade: já “com sangue”, o excesso de ahí causaria a coagulação da substância no ventre. Os doentes e seu grupo familiar também se abstêm desse alimento: disseram-me uns que é porque os peixes – especialmente as espécies grandes – têm flechas, e a etiologia mórbida atribui a doença a flechas lançadas por espíritos ou feiticeiros; outros, que eles têm muito ahí.


  Mas por que essa associação entre peixe e sexualidade?{39} Não se trata, penso, de uma mera conexão organoléptica, mas de uma questão conceitual. O peixe parece ser o alimento animal por excelência, que complementa e se opõe à mandioca, comida vegetal prototípica, a primeira a ser consumida pelos reclusos e doentes, sob a forma de beiju. Desenvolvendo a oposição entre vivos e mortos, meus interlocutores diziam que “peixe de alma é grilo”, passadio seguramente menos substancial que um tucunaré ou matrinxã, adequado portanto às almas, que têm um “sangue fininho” ou nenhum sangue, e não praticam sexo.


  Recordo também que os animais incomestíveis (os apapalutápa-mína e a maioria dos pássaros) têm o mesmo cheiro dos humanos sexualmente ativos, o ha, ao passo que o cheiro do peixe é diretamente o mesmo das substâncias sexuais. Apesar da semelhança olfativa entre peixe, sêmen e sangue, observe-se que as relações entre os três termos são diferenciadas: comer peixe impede a saída livre do sangue, coagulando-o no ventre, exatamente como faz o esperma no ventre feminino, que “corta” o sangue e vem formar o feto. Mas o sêmen, por seu turno, deve ser retido pelos rapazes em reclusão.


  OS ANTIALIMENTOS


  O “antônimo” do peixe, no sentido de ser a substância ingerida nas reclusões, são os eméticos, ataya. A cultura xinguana elaborou em profundidade o simbolismo do vômito como antidigestão. Os eméticos são usados em todo momento de transição ritual, especialmente na reclusão pubertária masculina, pois são considerados formadores do corpo adulto do lutador. Algumas pessoas, aliás, afirmaram-me que o sêmen é fabricado pela ataya. Os eméticos são também usados para tirar o sangue (complementando a escarificação) da barriga do pai em resguardo.{40} Assim, peixe não deve entrar, sangue deve sair, sêmen não deve sair, e os ataya condensam esta dinâmica: formam o sêmen, tiram o sangue, excluem o peixe. Se este último é o alimento por excelência, associando-se à sexualidade, os ataya são antialimentos que fabricam o corpo em uma esfera alternativa à da sexualidade: são uma metáfora do sêmen. Os ataya fortalecem o corpo, mudam-no (“mudar o corpo” é o objetivo de todas as reclusões), engrossam-no – literalmente, encorpam-no. Note-se que as seivas vegetais (e o mel) são chamadas yátshi, sêmen, e que o que se toma é ataya yátshi, a seiva ou esperma da ataya.


  Ataya wököti, o espírito antropomorfo patrono dos ataya, que encarna as qualidades ideais do lutador, aborrece a sexualidade e o sangue a tal ponto que os homens que estão tomando eméticos devem parar momentaneamente as escarificações terapêuticas. Os eméticos purificam e protegem o corpo; pouco antes de uma festa em que se vai lutar, eles são ingeridos para impedir que o “cheiro do peixe velho” servido pelos anfitriões enfraqueça o lutador; prestes a se iniciar a vida sexual ativa, na reclusão pubertária, tomam-se os ataya, e assim também ao recomeçá-la, como os xamãs aprendizes que retornam à vida normal.


  Os Yawalapíti conhecem uma variedade de eméticos, cada qual com uma serventia determinada, uma época apropriada, para cada sexo etc. O mais forte ou kawikári, perigoso, é o túti (mucuna, uma papilionácea), ingerido no início da reclusão pubertária masculina, e que pode aleijar o tomador. As mulheres também usam eméticos, para formar o corpo adulto ou para interromper o fluxo menstrual; os homens consideram-nos fracos e irrelevantes. Os eméticos do encerramento pubertário são atribuídos ao Urubu, conforme a associação mítica entre o gabinete de reclusão e o céu. O cheiro dos eméticos é dito hipúka, categoria que também se aplica ao cheiro do suco venenoso da mandioca. Há, aparentemente, uma relação entre ataya e veneno, o primeiro sendo uma forma atenuada do segundo. Assim, o timbó (tyúma), cipó cuja seiva é usada para asfixiar os peixes, é tomado pelo pai de uma criança gerada fora do casamento, com o fito de matar um “verme” que se cria na barriga do genitor. Donde a correlação: (genitor legítimo: sangue na barriga: emético) :: (genitor ilegítimo: verme na barriga: veneno para peixe). O que fornece, ademais, uma prova indireta da associação entre peixe, sexualidade e sangue.


  Duas outras substâncias que estão na periferia do alimento participam desse sistema: a pimenta e o tabaco. Ambas são ditas kahi-úti, dolorosas ou ardidas, e são parte da dieta própria dos xamãs. Apenas os homens adultos fumam; o tabaco é a substância predileta dos espíritos, que apreciam seu perfume örö (que contrasta, assim, com o sangue e os fluidos genitais, detestados pelos espíritos). Ele é, porém, incompatível com a atividade do lutador, pois enfraquece; os jovens não fumam, e o ataya wököti aborrece o cheiro de tabaco. Assim como os eméticos são o distintivo do lutador, o tabaco e a pimenta o são do xamã. O tabaco é um supremo agente transformador: o demiurgo Kwamuty fabricou os primeiros humanos assoprando fumaça sobre toras de pau; Sol ressuscitou Lua fumigando-o. Os mitos abundam em episódios onde o tabaco vivifica, repara e refaz. As flautas apapálu, originalmente espíritos aquáticos, foram capturadas mediante o recurso à pimenta e, sobretudo, ao tabaco.


  Esta última substância, em suma, parece ser o equivalente e a contrapartida espiritual do esperma. Se o segundo fabrica os indivíduos, o primeiro os recria e cura, pois é o instrumento básico do xamã. E assim como a reclusão pubertária está vinculada aos ataya –um dos epítetos do recluso é ataya ötsöri, “tomador de emético” – o tratamento das doenças e a reclusão iniciática do xamã, que decorre de uma doença onde o indivíduo é escolhido pelos espíritos, estão associados ao tabaco. Ambos, ataya e aíri (tabaco), são anti- ou para-alimentos que ocupam os espaços e momentos extraordinários de transição sociocósmica; nisto, opõem-se ao peixe, sobretudo ao peixe assado, superalimento em relação direta com as matérias básicas da sexualidade humana.{41}


  Pode-se, assim, estabelecer uma correlação entre essas três substâncias que, a títulos diversos, desempenham papel central na fabricação do corpo: o sêmen está para a natureza como os eméticos para a cultura, e como o tabaco para a sobrenatureza. Isso sugere que, no sistema alimentar yawalapíti, como em outras dimensões de sua cosmologia, não parece ser possível a redução a um dualismo natureza/cultura. Partindo do peixe como símbolo sobredeterminado, análogo ao sangue mas com traços fálicos, que aumenta a barriga e coagula o sangue, e lança flechas espirituais,{42} chegamos a substâncias para-alimentares, como os eméticos e o tabaco, e a substâncias corporais, como o sangue e o sêmen.


  A ABSTINÊNCIA


  Duas noções principais orientam as restrições alimentares: tiñökötí, “jejum”, e kanupa, que parece corresponder à “reima” dos caboclos amazônicos, indicando a influência nefasta de certas substâncias sobre pessoas em estado transicional, especialmente as crianças. Ambas as noções não se restringem à alimentação, mas incluem outras atividades.


  A abstinência tiñökötí é uma prática que se impõe: aos adolescentes no início da reclusão pubertária; aos genitores (de ambos os sexos) em resguardo de parto; aos xamãs iniciantes; aos meninos que furaram a orelha no Pihiká; aos doentes, sobretudo aqueles que foram atingidos por flechas invisíveis enviadas por espíritos ou feiticeiros; às mulheres menstruadas. Em todos os casos, ele é parte de uma restrição mais geral, que inclui limitação dos movimentos (fica-se patakwaráta, “deitado na rede, sem mexer”) e invisibilidade social mais ou menos estrita. No que concerne à alimentação, o tiñökötí pode ir de um jejum absoluto à proscrição variavelmente extensiva de certos alimentos, tendo o peixe como caso exemplar, e em especial os peixes grandes. A noção de abstinência aplica-se também à interdição de relações sexuais, que acompanha as restrições alimentares em todos os casos acima.


  A abstinência define um conjunto, idealmente bem delimitado, de pessoas ligadas por laços corporais: tiñökölaw, “os do jejum”, aqueles por quem me abstenho. Um indivíduo pode se abster em causa própria, mas também em benefício de outros. Os pais do recluso adolescente não devem, no começo da reclusão, ter relações sexuais (diz-se deles que estão “fazendo o filho”, expressão usada também para o trabalho de concepção, só que agora é precisamente o sexo que é banido); os genitores em resguardo fazem o mesmo, sobretudo o pai (yumamukú wököti, “dono de criança”), que se abstém de sexo e de peixe, em primeiro lugar por si mesmo – para que o sangue saia de sua barriga e ele volte a ter força –, depois pelo filho; o xamã que inicia um outro também evita sexo e peixe, pois é concebido como pai do iniciado; finalmente, os pais, irmãos e filhos-rúru de um doente, isto é, ligados a ele por laços corporais próximos e socialmente sancionados, devem abster-se de peixe para evitar causar dores ao parente.


  Assim, o tiñökötí define laços intercorporais entre parentes, exprimindo uma continuidade essencial dentro da comunidade de substância.{43} Note-se que tal unidade se exprime através de uma série de proibições e que ela surge a partir da sexualidade, pois a intercorporalidade deriva do parentesco (no caso do xamã, o iniciador é dito ser seu “pai”). A prática do tiñökö parece decorrer da ideia de que os indivíduos são fabricados por um coletivo: ele exprime a unidade da família de procriação. O grupo, ou melhor, a categoria que se opõe ao tiñökölaw são os iwíkalaw, “aqueles que eu respeito”, isto é, de quem tenho kawíka: os afins. Os tiñökölaw ou consubstanciais definem-se por serem o conjunto de pessoas que se abstêm em conjunto; os iwíkalaw ou afins são os indivíduos cujo nome eu não pronuncio. Os primeiros estão em relação de mutualidade e de continuidade de substância; os segundos estão em relação de reciprocidade e de descontinuidade substancial. Em certo sentido, pode-se dizer que os iwíkalaw são um caso particular da categoria mais ampla que se opõe ao grupo de entre-abstinência: a comunidade da aldeia, ligada aos tiñökölaw através da distribuição alimentar na ocasião de doença, quando o grupo de substância do doente se abstém e posteriormente produz alimento, entregue à comunidade (e jamais comido por ele) na festa em honra ao espírito causador do mal.{44}


  Fazer tiñökö por alguém é marcar uma relação de consubstancialidade; não pronunciar o nome de alguém é marcar uma relação de afinidade. Não comer ou não falar: proibições complementares exprimem relações complementares.{45}


  É facilmente observável que as situações que exigem a abstinência são aquelas em que os indivíduos estão em contato com forças anti ou parassociais, isto é, nos momentos de crise ou passagem. A abstinência é uma forma de exprimir e controlar essas crises. Toda comunicação entre esferas cósmicas acompanha-se de tiñökö. A não-observância de uma proscrição alimentar ou sexual pode ocasionar malefícios físicos; quando se trata de um jejum em causa própria, porém, transforma o indivíduo em ipuñöñöri-malú: homem de segunda classe, e feiticeiro em potencial. Um feiticeiro é alguém que, entre outras coisas, não segue as proscrições alimentares, não sabendo controlar suas relações com os domínios extrassociais.{46} Os amulawnaw (aristocratas) e os ipuñöñöri-mína, ao avesso dos feiticeiros e homens ruins, são pessoas generosas e que seguem as regras restritivas do tiñökötí. Como se vê, a generosidade e a abstinência são faces da mesma moeda. O tiñökötí contribui assim para a definição do ethos yawalapíti; ele replica o kawíka, respeito e generosidade.{47} Fazer tiñökö pelos parentes de substância, ou em causa própria, desdobra-se na generosidade e na presteza em distribuir alimento para os afins e a comunidade mais ampla.


  A prática do tiñökö manifesta a relação intrínseca entre estados corporais e estados sociais: mudanças no/do corpo sempre acompanham mudanças de estatuto social. A evitação do consumo de apapalutápa-mína, neste sentido, poderia talvez ser vista como uma forma de tiñökö generalizado, que define a humanidade social e corporalmente própria, a gente xinguana.


  Os indivíduos submetidos a qualquer abstinência alimentar só se alimentam, via de regra, de coisas insossas; alimentos doces (pu-júa), como o mel e o mingau nukáya, são evitados, e o sal é igualmente banido. Sobretudo, devem se evitar coisas com ahí. Os primeiros peixes comidos após o jejum são pequenos e magros, das espécies com menos ahí. Isso é visto como uma provação, parte de uma ética da purificação e da ascese que é um tema importante da cultura xinguana. Os eméticos, instrumento principal de purificação, acompanham o tiñökö: eles também são insossos (iñöyö, “nojentos” ou “sem gosto”), e são incompatíveis com os alimentos sápidos.


  Uma classe especial de alimentos e práticas que devem ser evitados durante os períodos de abstinência é denominada kanupa. As coisas kanupa são prejudiciais às crianças pequenas, doentes e liminares em geral. Nukanupaa pá, “estou kanupa”, anuncia o indivíduo que acabou de ter relações sexuais ou cuja esposa está menstruada; ele não pode visitar um tomador de ataya (um recluso), um xamã iniciante, um doente grave. Certos peixes grandes, ou espécies determinadas como as arraias e os pacus, não podem ser comidos pelo grupo de substância do doente porque são kanupa. Alguns animais “são muito kanupa”, como o mutum-cavalo ou o macuco. Os animais ditos umañí (ver adiante) são supremamente kanupa. Mas o termo se aplica também a alguns atos que não podem ser realizados por, notadamente, pais de crianças pequenas: matar onça, pegar penas de tucano, fazer pentes (aperta a barriga da criança), trabalhar na feitura de colares. Em alguns casos, trata-se de analogias entre a ação e eventos corporais nas crianças; em outros, de animais umañí, ou de motivos que ignoro.{48} Certos temas da música das flautas apapálu são ditos kanupa, e as crianças não podem ouvi-los.


  Processos


  Ao tratarmos dos tipos de conversa distinguidos pelos Yawalapíti (os assim chamados “gêneros de fala”), meus interlocutores distinguiram consistentemente uma modalidade narrativa denominada awnatí, que eu traduziria por “mito”, de uma outra, inutayá, significando “história” e/ou “estória”.{49} Os personagens e ações que ocorrem nos awnatí são, como já observei, modelos e causas do que deve ocorrer no presente.


  A maior parte dos personagens míticos antropomorfos, como o demiurgo Kwamuty ou os gêmeos Sol e Lua, são referidos como awapúka: “nossos primeiros”, “os que nos começaram” (ver /púk-/, brotar ou crescer). Os ancestrais nomeados nas inutayá, por seu turno, são classificados como shikúñalaw, “os antigos”, ou tshawakálaw, “os de ontem”. Esse ontem marca uma continuidade básica com o hoje, em contraste com a diferença de natureza que nos separa dos seres atuantes nos awnatí, os “nossos primeiros”, awapúka. O tempo em que viveram – ou melhor, vivem – os awapúka é dito ser um “outro tempo” (kumã iwáku), de essência diversa do atual.


  OS SERES UMAÑÍ


  Uma distinção importante para que as propriedades do tempo mítico possam ser mais bem discernidas é a que se faz entre os awapúka e os seres qualificados de umañí, conceito que me foi traduzido por “criação”. Ele se aplica a tudo o que foi feito pelos awapúka, isto é, aos protótipos dos seres atuais. A palavra umañí é provavelmente um derivado de /umá-/, fazer ou fabricar; mas deve ser distinguida de inumakiná, forma participial do mesmo verbo, que se refere ao que é feito pelas mãos humanas; umañí foi-me dito ser “o inumakiná dos awapúka”.


  Tive muita dificuldade em conseguir uma definição extensionalmente fechada do conceito de umañí; meus interlocutores enumeravam: “gente, os bichos, a água, a terra, os caramujos (com os quais se fazem os colares) que Takumã descobriu (em tal lugar)…”. Em outras ocasiões, determinados animais foram-me classificados ad hoc como umañí, e por isso declarados impróprios para o consumo, seja dos pais de recém-nascidos, como o macuco, seja de todo xinguano, como a anta, a onça, o queixada ou o veado campeiro. Normalmente, a classificação visava animais que desempenham papel importante nos mitos; várias “coisas” (yakawaká), entretanto, também são umañí, como os seixos polidos de diabásio que enfeitam os colares, ou os atributos diferenciadores dos diversos grupos étnicos, como as panelas de barro, os arcos de uma certa madeira, as armadilhas de pesca, a espingarda dos brancos etc.{50} Umañí é um qualificativo que legitima ou majora ontologicamente aquilo a que se aplica: certos apetrechos, como as pedras pisciformes capazes de propiciar pesca abundante, ou os cacos de cerâmica atribuídos a uma tribo desaparecida, são ditos umañí porque “sempre existiram”, não foram feitos por mão de homem. Mas umañí, acima de tudo e todos, são os apapalutápa. Ou melhor, tudo aquilo que é umañí é de algum modo “espírito”.


  Os awapúka são ditos morrerem (ou terem morrido); os seres umañí, em contrapartida, são imortais, makamári. Neste sentido, Sol, Lua ou Kwamuty muitas vezes foram-me classificados como umañí antes que como awapúka, visto que ainda vivem no sítio original da humanidade, o travessão Morená. Umañí parece-me uma noção mais inclusiva que awapúka, não necessitando de referência explícita a um criador.


  Ao indagar quais dos bichos eram umañí, um dos exemplos mais frequentes eram os animais que alguns Yawalapíti haviam visto nos jardins zoológicos do Rio de Janeiro ou São Paulo. Quando eu perguntava, por exemplo, se o jacaré atual é o mesmo animal mítico que originou o pequizeiro, diziam-me: “Esse que tem aqui, não; só o yaká-kumã que tem lá no Rio” (o crocodilo africano, ou mais provavelmente o jacaré-açu). Os animais umañí eram demasiado ferozes e, por isso, foram “mandados embora” por Sol e Lua, que estabeleceram a fisionomia atual do mundo xinguano. Esses animais foram “para a África”; aqui “só ficou a onça”, animal que estaria assim ligado ao mundo mítico de forma mais direta. Como se vê, a distância espacial espelha uma distância temporal; o que está no Rio é o que estava nos mitos.


  Outra característica fundamental dos animais míticos é que são/ eram seres com forma humana e comportamento animal ou, inversamente, com comportamento humano e aparência animal. O jacaré originário é gente debaixo de sua “roupa” (iná) reptiliana; o Jaguar pai dos Gêmeos tem figura felina, mas conduta parassocial.


  Mas, quando eu perguntei, certa vez, se gente era umañí, responderam-me que “nós” – os ali presentes – não éramos, mas que “gente” era, sim…{51} Se bem compreendi, é o conceito de ser humano que é umañí, não os indivíduos concretos; umañí são os putáka ipúka, os ancestrais-modelos dos xinguanos, criados por Sol e Lua. Portanto, se um determinado animal é dito umañí, isso se refere à espécie, não aos exemplares individuais; é ela que é umañí e, como tal, é representada por um ser mítico que, no caso limite, só tem atualidade fora do espaço xinguano.


  Umañí, portanto, parece referir-se à essência dos seres, manifesta nos mitos; o awnatí é discurso sobre as coisas umañí, originárias e exemplares, e é isso que o distingue das inutayá. Tatiñowálu, chefe da “primeira aldeia yawalapíti”, pode muito bem ser um personagem mítico do ponto de vista do antropólogo, mas não surge nos awnatí, não é yawalapíti ipúka, é apenas um homem comum. Mais que exemplos, as realidades umañí definem uma partição ontológica entre os arquétipos originais e aquilo que existe hoje, réplicas enfraquecidas das origens. Não se trata apenas de uma idealização do passado, mas verdadeiramente de uma contraemanação das atualidades sob a forma de protótipos ideais. Platonismo? Seria tentador assim rotular essa concepção, pois as coisas umañí o são, efetivamente, em seu aspecto de ideia ou conceito.


  Um dos temas básicos da mitologia xinguana é a diferença entre os modelos originais e as atualizações posteriores. Assim, o pequizeiro original dava frutos muito maiores, com polpa abundante e caroços pequenos; as primeiras flautas apapálu eram espíritos aquáticos, mas seu descobridor as escondeu, fabricando réplicas de madeira, que jamais puderam emular a voz potente do original (Villas Boas 1972: 101–ss.; Agostinho 1974b: M26). Os primeiros humanos foram feitos de madeira, pelo demiurgo Kwamuty, que também chegou a ressuscitá-los a partir de troncos dessa madeira; não o conseguindo, a morte definitiva passa a ser comemorada numa cerimônia (o Itsatí, em kamayurá Kwaryp ou Quarup) que usa os troncos como modelo ou símbolo do morto. Os gêmeos Sol e Lua, além de modeladores dos índios xinguanos, são também seus modelos: a maioria de suas aventuras resume-se na realização inaugural de práticas adotadas pelos xinguanos: luta, escarificação, xamanismo.


  Meus interlocutores nunca respondiam à questão: “por que vocês fazem isso (escarificam-se, lutam, jejuam na reclusão etc.)?” com o esperado “é nosso costume, sempre se fez assim”. Já recorriam a uma explicitação dos efeitos – não comemos peixe quando nasce filho porque senão a barriga incha, o sangue não sai etc. –, já, mais comumente, lembravam: “foi Sol que ensinou, quem fez primeiro”. Outras vezes, contavam fragmentos de um mito que apresentasse a origem do costume em questão. Embora não tenha condições de descrever as situações “naturais” em que os mitos são acionados como explicação, na conversa com o antropólogo, ao menos, os Yawalapíti compraziam-se em referir seu comportamento atual aos eventos mitológicos. Condenando um jovem kuikúro que manteria relações sexuais com a sogra, meu mentor Paru sentenciou: “esse rapaz fica fazendo igual a Warakuní”. Warakuní, vim a saber depois, é o nome do personagem que inaugurou o incesto (não com a sogra, mas com a irmã; ver Schultz 1965-66: 76 e ss).


  Assim, o mito não é apenas o repositório de eventos originários que se perderam na aurora dos tempos; ele orienta e justifica constantemente o presente. A geografia da região é pontilhada de sítios onde ações míticas se desenrolaram; as cerimônias se explicam pela iniciativa de seres míticos (“foi Sol que abriu festa”); o mundo é povoado de seres imortais que remontam à origem do mundo; os criadores da humanidade de alguma forma ainda vivem no Morená. Na verdade, o tempo mítico não é apenas, ou essencialmente, uma esfera localizável na cronologia. O mundo perfeito do mito se declina, por assim dizer, no pretérito imperfeito, ou em uma espécie de aoristo.{52} Os seres umañí estão aí sempre, semidesencarnados, tornados categorias; a ação dos homens replica a ação dos modelos. O mito existe como referência temporal, mas, acima de tudo, conceitual.


  A PALAVRA TRISTE E O FEITO ALEGR


  As cerimônias mantêm uma relação privilegiada com o mundo do mito. Dois tipos principais de ritual são praticados no Alto Xingu: [1] as festas que recebem o nome de um espírito, normalmente aquele que causou uma doença no “dono” da cerimônia, e que se restringem ao âmbito da aldeia; os participantes ativos do ritual – dançarinos, cantores e músicos – representam visual ou musicalmente esse espírito; [2] as cerimônias interaldeias, tal a celebração dos aristocratas mortos (Itsatí ou Amakakáti), o duelo de dardos (Iraláka) e a festa de perfuração de orelhas (Pihiká), que não estão ligadas a nenhum espírito nem têm dono fixo. Esta última classe de cerimônias foi instituída pelos gêmeos Sol e Lua; as aldeias participantes, no mito, são compostas de animais que vivem em meios diferentes: animais terrestres versus pássaros, peixes versus animais terrestres. O primeiro tipo de cerimônias inclui cantos e danças aprendidos por um humano que entrou em contato com o mundo sobrenatural: um homem visitou o mundo subaquático e assistiu ao Tapanawanã, outro capturou os espíritos/flautas Apapálu, e assim por diante. Em ambos os casos, o que se faz no ritual é algo que está descrito em um mito; o mito, de fato, é a explicação última das ações rituais, cujo simbolismo não parece ser elaborado exegeticamente pelos Yawalapíti.


  Se formos ao mito, entretanto, veremos que o ritual não é uma simples repetição ou encenação sua. O que o rito celebra, de fato, é a impossibilidade de uma repetição idêntica: “agora só vai ter festa”, disse o demiurgo ao fracassar na transformação de troncos de árvores em humanos ressurretos, inaugurando assim a mortalidade. O termo yawalapíti que designa o que chamaríamos, em geral, de rito ou cerimônia é jumualhí; meus interlocutores traduziram-no por “festa” ou, mais geralmente, por “alegria”. O discurso mítico awnatí, por outro lado, divide-se em dois gêneros: as narrativas kihári, “gostosas”, isto é, saborosas ou picantes (estórias de adultério, em geral), tidas por simples entretenimento, e os grandes mitos etiológicos, qualificados de katupa, ou “tristes”.{53} O mito, então, é triste, o ritual, alegre. O que pode significar isso? Uma interpretação possível é que as narrativas míticas recordam, explícita ou implicitamente, a diferença entre um modelo e sua réplica inferior, entre um espírito e sua representação esquemática, entre um evento e sua evocação memorativa. O ritual, assim, transformaria em alegria a tristeza causada pela ciência dessa diferença, ao aproximar a atualidade dos sucessos ocorridos no mito. Mas a diferença entre festa e realidade é marcada; o ritual repete aquilo que no mito era autenticidade, e hoje é mimese (ishorikutaa pa: “imitar”, diz-se por exemplo das participantes do Amurikumálu, que celebram as amazonas míticas) ou símbolo (pita-latíji: figura, desenho, representação).


  Os participantes e objetos de um ritual são ditos “iguais” ou “parecidos” com os personagens e seres míticos. As flautas apapálu existentes na aldeia, por exemplo, foram-me descritas como apapálu ipöriáti, “da mesma categoria que” os espíritos apapálu originais; as mulheres na cerimônia do Amurikumálu são tinawkumãlaw ipöku, “semelhantes às mulheres monstruosas”. Embora eu não tenha condições de determinar a natureza desses conceitos de equivalência e semelhança em yawalapíti (ipöriáti diz-se de objetos de mesma espécie, arco e arco, pote e pote; ipöku diz-se de coisas visualmente parecidas, como pai e filho, como dois desenhos etc.), parece-me quase certo que não existe a ideia de uma identidade de substância entre ações ou personagens rituais e seus arquétipos míticos. Em suma, o ritual humano é um modelo icônico reduzido dos sucessos sobre-humanos descritos no mito.


  Se o mito é palavra, o ritual evoca diretamente o domínio do fazer. Ou, melhor dizendo, talvez seja todo fazer que respeite ao domínio do ritual. Vejamos, assim, como a alegria está no fazer.


  A FABRICAÇÃO DO CORPO


  Uma ideia que me pareceu ter um papel central na cultura yawala-píti é a de que o corpo humano necessita ser submetido a processos intencionais e periódicos de fabricação. Falo em fabricação do corpo ao pé da letra: traduzo a já referida raiz /umá-/, fazer ou fabricar. As relações sexuais entre os genitores de um futuro indivíduo são apenas o momento inicial dessa tarefa. Tal fabricação é concebida também como um “mudar o corpo”, quando ela respeita aos processos de fabricação pós-concepcionais. Ela consiste dominante mas não exclusivamente em um conjunto de intervenções sobre as substâncias que conectam o corpo ao mundo, e sobre as quais já nos demoramos acima: fluidos vitais, alimentos, eméticos, tabaco, óleos e tinturas vegetais.


  As mudanças corporais não podem ser tomadas apenas como signos das mudanças de identidade social, mas como seus correlatos necessários, e mesmo mais: elas são ao mesmo tempo a causa e o instrumento de transformação das relações sociais. Isso significa que não é possível fazer uma distinção entre processos fisiológicos e processos sociológicos; transformações do corpo, das relações sociais e dos estatutos que as condensam são uma coisa só. Assim, a natureza humana é literalmente fabricada ou configurada pela cultura. O corpo é imaginado, em todos os sentidos possíveis da palavra, pela sociedade.
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